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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

Decreto Presidencial n.º 27/2023 

 

Ratifica a Convenção n.º 102 da Organização   

Internacional do Trabalho (OIT), relativa às Nor-

mas Mínimas de Segurança Social, de 1952. 

 

Preâmbulo 

 

Considerando que a Democrática de São Tomé e 

Príncipe assinou a Convenção n.º 102 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), relativa às Normas 

Mínimas de Segurança Social, de 1952, assinada em 

Genebra-Suíça, a 28 de Junho; 

 

Tendo em conta que em 1 de Agosto de 2023, atra-

vés da Resolução N.º 45/XII/2023, a Assembleia Naci-

onal aprovou, para ratificação, a referida Convenção; 

 

Considerando o disposto na alínea b) do artigo 82.º e 

no artigo 84.º da Constituição da República, o Presi-

dente da República decreta: 

 

Artigo 1.º 

Ratificação 

 

É ratificado, após aprovação pela Assembleia Naci-

onal em 1 de Agosto de 2023, conforme a Resolução 

n.º 45/XII/2023, a Convenção n.º 102 da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), relativa às Normas 

Mínimas de Segurança Social, de 1952, assinada em 

Genebra-Suíça, a 28 de Junho, cujo texto faz parte 

integrante do presente Decreto Presidencial. 

 

Artigo 2.º 

Entrada em Vigor 

 

O presente Decreto Presidencial entra imediatamente 

em vigor. 

 

São Tomé, aos 25 de Setembro de 2023 - O Presi-

dente da República, Carlos Manuel Vila Nova. 

 

 

Instrumento de Ratificação 

 

Faz-se saber aos que este Instrumento de Ratificação 

virem, que foi ratificado, por Decreto Presidencial n.º 

27/2023, de 25 de Setembro, a Convenção n.º 102 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), relativa 

às Normas Mínimas de Segurança Social, de 1952, 

assinada em Genebra-Suíça, a 28 de Junho cujo texto 

faz parte integrante do respectivo Decreto Presidencial. 

Como consequência, as disposições da Convenção 

vigoram no Direito São-tomense e deverão ser cumpri-

das. Para fazer fé, é emitido este Instrumento de Ratifi-

cação, que vai por mim assinado e selado com o selo 

da República Democrática de São Tomé e Príncipe. 

 

São Tomé, aos 25 de Setembro de 2023. - O Presi-

dente da República, Carlos Manuel Vila Nova. 

 

 

Resolução n.º 45/XII/2023 

 

Convenção n.º 102 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) relativa às Normas Mínimas de 

Segurança Social, de 1952 

 

Preâmbulo 

 

Tendo em conta que a Convenção n.º 102 da Orga-

nização Internacional do Trabalho (OIT), relativa às 

Normas Mínimas de Segurança Social, de 1952, é um 

instrumento que adoptou a forma de uma Convenção 

Internacional, no 28.º dia do mês de Junho de 1952; 

 

Considerando que a supracitada Convenção está ali-

cerçada nos princípios da justiça social, visa estabele-

cer as normas mínimas da segurança social e recai so-

bre os parâmetros da protecção social para os 

trabalhadores ao nível mundial, salvaguardando os 

princípios fundamentais da OIT; 

 

Atendendo que esta Convenção abre precedentes a 

todos os trabalhadores que, por motivos de acidente de 

trabalho, invalidez ou morte antes da contribuição total 

estipulada pela lei nacional, venham a beneficiar de 

assistência social por direito através dos serviços do 

Instituto Nacional de Segurança Social, desde que te-

nham um período mínimo exigido de cinco anos de 

desconto; 

 

Considerando, ainda, que o Estado deve assegurar a 

todo o cidadão os princípios da Segurança Social (arti-

go 44.º da Lei n.º 1/2003, de 29 de Janeiro, Constitui-

ção da República Democrática de São Tomé e Prínci-

pe) e a ratificação desta Convenção constitui um passo 

fundamental para o País no cumprimento dos normati-

vos internacionais; 

 

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alí-

nea b) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte: 
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Artigo 1.º 

Aprovação 

 

É aprovada, para ratificação, a Convenção n.º 102 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), relativa 

às Normas Mínimas de Segurança Social, de 1952, 

assinada em Genebra-Suíça, cujo texto faz parte inte-

grante da presente Resolução. 

 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

 

A presente Resolução entra imediatamente em vigor. 

 

Assembleia Nacional, em São Tomé, 01 de Agosto 

de 2023. - A Presidente da Assembleia Nacional, Cel-

mira de Almeida do Sacramento dos Santos Lourenço. 

 

 

Convenção n.º 102/52 

 

Organização Internacional do Trabalho, relativa 

à Segurança Social 
 

Preâmbulo 

 

A Conferência-geral da Organização Internacional 

do Trabalho: Convocada para Genebra pelo Conselho 

de Administração da Repartição Internacional do Tra-

balho, e tendo-se aí reunido a 4 de Junho de 1952, na 

sua 35.ª Sessão; Depois de ter decidido adoptar diver-

sas propostas relativas à norma mínima de segurança 

social, questão incluída no quinto ponto da ordem de 

trabalhos da Sessão; Depois de ter decidido que essas 

propostas tomariam a forma de uma convenção inter-

nacional, adopta neste 28.º dia de Junho de 1952, a 

Convenção seguinte, que será designada por Conven-

ção relativa à Segurança Social (norma mínima), 1952. 

 

Parte I 

 

Disposições gerais 

 

Artigo 1.º 

 

1. Para os efeitos da presente Convenção: 

 

a) O termo «prescrito» significa determina-

do pela ou em virtude da legislação naci-

onal; 

 

b) O termo «residência» designa a residên-

cia habitual no território do Estado-

Membro e o termo «residente» designa a 

pessoa que reside habitualmente no terri-

tório do Estado-Membro;  

 

c) O termo «esposa» designa a esposa que 

esta a cargo do marido;  

 

d) O termo «viúva» designa a mulher que 

estava a cargo do marido, no momento do 

falecimento deste;  

 

e)  O termo «filho» ou «criança» designa 

um filho ou uma criança que ainda não 

tenha atingido a idade em que termina a 

escolaridade obrigatória ou uma criança 

menor de 15 anos, conforme o que for 

prescrito;  

 

f) O termo «período de garantia» designa, 

quer um período de contribuição, quer um 

período de emprego, quer um período de 

residência, quer qualquer combinação 

destes períodos, conforme o que for pres-

crito.  

 

2. Para os efeitos dos artigos 10.°, 34.° e 49.°, o ter-

mo «prestações» significa quer assistência ou cuidados 

prestados directamente, quer prestações indirectas que 

consistam no reembolso das despesas suportadas pelo 

interessado.  

 

Artigo 2.° 

 

Todo o Membro para o qual a presente Convenção 

esteja em vigor deverá:  

 

a) Aplicar:  

 

i) A Parte I; 

 

ii) Pelo menos três das Partes II, III, IV, V, VI, 

VII,VIII, IX e X, incluindo pelo menos uma 

das Partes IV, V, VI, IX e X; 

 

iii) As disposições correspondentes das Partes XI, 

XII e XIII; 

 

iv) A Parte XIV.  

 

b) Especificar na sua rectificação para quais das 

Partes II a X aceita as obrigações decorrentes 

da Convenção.  
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Artigo 3.° 

 

1. Um Membro cuja economia e recursos médicos 

não tenham atingido um desenvolvimento suficiente 

pode, se a autoridade competente desejar e enquanto o 

julgar necessário, por declaração anexada à sua ratifi-

cação, reservar-se o benefício das derrogações tempo-

rárias constantes dos artigos seguintes: 9.°, alínea d); 

12.°, n.º 2; 15.°, alínea d); 18.°, n.º 2; 21.°, alínea c); 

27.°, alínea d); 33.°, alínea b); 34.°, n.º 3; 41.°, alínea 

d); 48.°, alínea c); 55.º, alínea d), e 61.°, alínea d).  

 

2. Todo o Membro que tenha feita uma declaração 

em conformidade com o n.º 1 do presente artigo deve, 

no relatório anual sobre a aplicação da presente Con-

venção, que é obrigado a apresentar em virtude do 

artigo 22.° da Constituição da Organização Internacio-

nal do Trabalho, comunicar, a propósito de cada uma 

das derrogações cujo benefício se tiver reservado:  

 

a)  Que persistem as razões que levaram a fazer tal 

declaração;  

 

b)  Ou que renuncia, a partir de determinada data, a 

prevalecer-se da derrogação em causa.  

 

Artigo 4.° 

 

1. Todo o Membro que tenha ratificado a presente 

Convenção pode, posteriormente, comunicar ao Direc-

tor-geral da Repartição Internacional do Trabalho que 

aceita as obrigações decorrentes da Convenção, no que 

respeita a uma ou mais das Partes II a X que não te-

nham sido já especificadas na sua ratificação.  

 

2. Os compromissos previstos no n.º 1 do presente 

artigo serão considerados como parte integrante da 

ratificação e produzirão efeitos idênticos a partir da 

data da sua notificação.  

 

Artigo 5.° 

 

Quando, para a aplicação de qualquer das Partes II a 

X da presente Convenção, abrangidas pela sua ratifica-

ção, um Membro for obrigado a proteger categorias 

prescritas de pessoas que constituam no total pelo me-

nos uma percentagem determinada dos assalariados ou 

residentes, esse Membro deve certificar-se, antes de se 

comprometer a aplicar essa mesma Parte, de que foi 

atingida a percentagem em causa.  

 

 

 

 

Artigo 6.° 

 

Com vista à aplicação das Partes II, III, IV, V, VIII 

(relativamente aos cuidados médicos), IX ou X da pre-

sente Convenção, qualquer Membro pode tomar em 

consideração a protecção resultante de seguros que, em 

virtude da legislação nacional, não sejam obrigatórios 

para as pessoas protegidas, quando esses seguros:  

 

a)  Forem controlados pelas autoridades públicas 

ou geridos em comum, segundo normas pres-

critas pelos empregadores e pelos trabalhado-

res;  

 

b)  Abrangerem uma parte substancial das pessoas 

cuja remuneração não exceda a do operário 

masculino diferenciado; c) Satisfizerem, conjun-

tamente com as outras formas de protecção, caso 

existam as disposições pertinentes da Conven-

ção.  

 

PARTE II 

 

Cuidados médicos 

 

Artigo 7.º 

 

Todo o Membro para o qual a presente parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar a atribuição 

de prestações às pessoas protegidas, quando o seu esta-

do necessitar de cuidados médicos de carácter preven-

tivo ou curativo, em conformidade com os artigos se-

guintes desta Parte.  

 

Artigo 8.º 

 

A eventualidade coberta deve abranger todas as 

afecções mórbidas, seja qual for a sua causa, a gravi-

dez, o parto e suas sequelas.  

 

Artigo 9.º 

 

As pessoas protegidas devem abranger:  

 

a)  Categorias prescritas de assalariados, cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assalari-

ados, bem como as esposas e os filhos dos assa-

lariados dessas categorias;  

 

b)  Ou categorias prescritas da população activa, cu-

jo total constitua pelo menos 20% do total dos 

residentes, bem como as esposas e os filhos dos 

membros dessas categorias;  
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c)  Ou categorias prescritas de residentes, cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos residen-

tes;  

 

c)  Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.º, categorias prescritas de as-

salariados cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em em-

presas industriais que empreguem pelo menos 

20 pessoas, bem como as esposas e os filhos dos 

assalariados dessas categorias.  

 

Artigo 10.º 

 

1. As prestações devem abranger pelo menos: a) Em 

caso de afecção mórbida: i. Assistência médica geral, 

incluindo as visitas domiciliárias;  

 

ii.  Assistência médica especializada prestada em 

hospitais a pessoas hospitalizadas ou, em sis-

tema ambulatório, assistência especializada 

que possa ser prestada fora dos hospitais;  

 

iii.  Concessão dos produtos farmacêuticos essen-

ciais sob prescrição médica ou de outro profis-

sional qualificado;  

 

iv.  Hospitalização, quando necessária;  

 

b)  Em caso de gravidez, parto e suas sequelas:  

 

i.  Assistência pré-natal, assistência durante o par-

to e assistência pós-parto, prestada por médico 

ou parteira diplomada;  

 

ii.  Hospitalização, quando necessária.  

 

2. O beneficiário ou o seu amparo de família pode 

ser obrigado a comparticipar nas despesas efectuadas 

com os cuidados médicos recebidos em caso de afec-

ção mórbida; as regras relativas a essa comparticipação 

devem ser estabelecidas de modo que não acarretem 

encargos muito pesados.  

 

3. As prestações concebidas em conformidade com o 

presente artigo devem tender a preservar, restabelecer 

ou melhorar a saúde da pessoa protegida, bem como a 

sua aptidão para trabalhar e para prover as suas neces-

sidades pessoais.  

4. Os departamentos governamentais ou as institui-

ções que atribuem as prestações devem encorajar as 

pessoas protegidas, por todos os meios que possam 

considerar-se adequados, a recorrer aos serviços gerais 

de saúde postos à sua disposição pelas autoridades 

públicas ou por outros organismos reconhecidos pelas 

autoridades públicas.  

 

Artigo 11.º 

 

As prestações mencionadas no artigo 10.° devem, na 

eventualidade coberta, ser asseguradas pelo menos às 

pessoas protegidas que tenham cumprido, ou cujo am-

paro de família tenha cumprido um período de garantia 

que possa considerar-se necessário para evitar abusos.  

 

Artigo 12.° 

 

1. As prestações mencionadas no artigo 10.° devem 

ser concedidas por todo o tempo de duração da eventu-

alidade coberta, com a excepção de, em caso de afec-

ção mórbida, a duração das prestações poder ser limi-

tadas a 26 semanas por cada caso; todavia, as 

prestações médicas não podem ser suspensas, enquanto 

for pago subsídio de doença, e devem ser tomadas me-

didas para alargamento do limite mencionado, no caso 

de doenças previstas pela legislação nacional para as 

quais se reconheça que são necessários cuidados pro-

longados.  

 

2. Quando tiver sido feita uma declaração ao abrigo 

do artigo 3.°, a duração das prestações pode ser limita-

da a 13 semanas por cada caso.  

 

PARTE III 

 

Subsídio de doença 

 

Artigo 13.º 

 

Todo o Membro para o qual a presente parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de subsídio de doença, em con-

formidade com os artigos seguintes desta Parte.  

 

Artigo 14.° 

 

A eventualidade coberta deve abranger a incapaci-

dade de trabalho resultante de afecção mórbida e de 

que resulte a suspenso do ganho, tal como seja definida 

pela legislação nacional.  

 

Artigo 15.º 
 

 As pessoas protegidas devem abranger:  

 

a)  Categorias prescritas de assalariados cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assalari-

ados; 
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b)  Ou categorias prescritas da população activa cu-

jo total constitua pelo menos 20% do total dos 

residentes; 

 

c)  Ou todos os residentes cujos recursos, durante a 

eventualidade, não excedam limites prescritos, 

em conformidade com as disposições do artigo 

67.°;  

 

d)  Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-

salariados, cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em em-

presas industriais que empreguem pelo menos 

20 pessoas.  

 

Artigo 16.° 

 

1. Quando forem protegidas categorias de assalaria-

dos ou categorias da população activa, a prestação será 

um pagamento periódico calculado em conformidade 

com as disposições do artigo 65.° ou do artigo 66.°  

 

2. Quando forem protegidos todos os residentes cu-

jos recursos, durante a eventualidade, não excedam 

limites prescritos, a prestação será um pagamento pe-

riódico calculado, em conformidade com as disposi-

ções do artigo 67.°.  

 

Artigo 17.° 

 

A prestação mencionada no artigo 16.° deve, na 

eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos às 

pessoas protegidas que tenham cumprido um período 

de garantia que possa considerar-se necessário para 

evitar abusos.  

 

Artigo 18.° 

 

1. A prestação mencionada no artigo 16.º deve ser 

concedida por todo o tempo de duração na eventuali-

dade, com a ressalva de a duração da prestação poder 

ser limitada a 26 semanas por cada caso de doença, 

com a possibilidade de não ser concedida pelos três 

primeiros dias de suspensão do ganho. 

 

2. Quando tiver sido feita uma declaração ao abrigo 

do artigo 3.°, a duração da prestação pode ser limitada:  

 

a)  A um período tal que o número total de dias pe-

los quais o subsídio de doença for concedido no 

decurso de 1 ano não seja inferior a 10 vezes do 

número médio das pessoas protegidas durante o 

mesmo ano;  

b)  Ou a 13 semanas por cada caso de doença, com 

a possibilidade de a prestação não ser concedida 

pelos três primeiros dias de suspensão do ganho.  

 

PARTE IV 

 

Prestações de desemprego 

 

Artigo 19.° 

 

Todo o Membro para o qual a presente Parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de prestações de desemprego, 

em conformidade com os artigos seguintes desta Parte.  

 

Artigo 20.º 

 

A eventualidade coberta deve abranger a suspensão 

do ganho – tal como seja definida pela legislação naci-

onal – devido à impossibilidade de obter um emprego 

adequado, no caso de uma pessoa protegida que esteja 

apta e disponível para o trabalho.  

 

Artigo 21.º 

 

As pessoas protegidas devem abranger:  

 

a)  Categorias prescritas de assalariados cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assala-

riados;  

 

b)  Ou todos os residentes cujos recursos, durante 

a eventualidade, não excedam limites prescri-

tos, em conformidade com as disposições do 

artigo 67.°;  

 

b)  Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-

salariados cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em em-

presas industriais que empreguem pelo menos 

20 pessoas.  

 

Artigo 22.º 

 

1. Quando forem protegidas categorias de assalaria-

dos, a prestação será um pagamento periódico calcula-

do, em conformidade com as disposições do artigo 65.º 

ou do artigo 66.º.  

 

2. Quando forem protegidos todos os residentes cu-

jos recursos durante a eventualidade não excedam limi-

tes prescritos, a prestação será um pagamento periódico 
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calculado em conformidade com o disposto no artigo 

67.°. 

 

Artigo 23.° 

 

A prestação mencionada no artigo 22.° deve, na 

eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos às 

pessoas protegidas que tenham cumprido um período 

de garantia que possa considerar-se necessário para 

evitar abusos.  

 

Artigo 24.º 

 

1. A prestação mencionada no artigo 22.º deve ser 

concedida por todo o tempo de duração da eventuali-

dade, com a excepção de que a duração da prestação 

pode ser limitada:  

 

a) Quando forem protegidas categorias de assala-

riados, a 13 semanas no decurso de um período 

de 12 meses;  

 

b) Quando forem protegidos todos os residentes 

cujos recursos durante a eventualidade não ex-

cedam limites prescritos, a 26 semanas no de-

curso de um período de 12 meses.  

 

2. No caso de a duração da prestação ser escalonada 

em virtude da legislação nacional, de acordo com a 

duração da contribuição ou com as prestações anteri-

ormente recebidas durante um período prescrito, as 

disposições da alínea a) do n. º 1 considerar-se-ão 

cumpridas, se a duração média da prestação for pelo 

menos de 13 semanas no decurso de um período de 12 

meses. 

 

3. A prestação pode não ser paga durante um perío-

do de espera fixado dentro dos sete primeiros dias em 

cada caso de suspensão do ganho, contando os dias de 

desemprego anteriores e posteriores a um emprego 

temporário que não exceda uma duração prescrita, 

como fazendo parte do mesmo caso de suspensão do 

ganho.  

 

4. Quando se trate de trabalhadores sazonais, a dura-

ção da prestação e o período de espera podem ser adap-

tados às condições de emprego.  

 

 

 

 

 

 

 

PARTE V 

 

Prestações de velhice 

 

Artigo 25.º 

 

Todo o Membro para o qual a presente parte da 

Convenção estejam em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição da prestação de velhice, em 

conformidade com os artigos seguintes desta parte.  

 

Artigo 26.º 

 

1. A eventualidade coberta será a sobrevivência para 

além de uma idade prescrita.  

 

2. A idade prescrita não deverá exceder os 65 anos. 

Contudo, poderá ser fixada uma idade superior pelas 

autoridades competentes, tendo em consideração a 

capacidade de trabalho das pessoas idosas no País em 

causa.  

 

3. A Legislação nacional poderá suspender as pres-

tações se a pessoa que a elas teria direito exercer certas 

actividades remuneradas prescritas, ou poderá reduzir 

as prestações contributivas, quando o ganho do benefi-

ciário exceder um montante prescrito, e as prestações 

não contributivas, quando o ganho do beneficiário ou 

os seus outros recursos ou ambos adicionados excede-

rem um montante prescrito.  

 

Artigo 27.º 

 

As pessoas protegidas devem abranger:  

 

a)  Categorias prescritas de assalariados, cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assalari-

ados;  

 

b)  Ou categorias prescritas da população activa, 

cujo total constitua pelo menos 20% do total dos 

residentes;  

 

c)  Ou todos os residentes cujos recursos, durante a 

eventualidade, não excedam limites prescritos, 

em conformidade com o artigo 67.°;  

 

d)  Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-

salariados, cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em em-

presas industriais que empreguem pelo menos 

20 pessoas.  
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Artigo 28.º 

 

A prestação será um pagamento periódico calculado 

como se segue:  

 

a)  Em conformidade com as disposições do artigo 

65.º, ou do artigo 66.°, quando forem protegi-

das categorias de assalariados ou categorias da 

população activa:  

 

c)  Em conformidade com as disposições do artigo 

67.°, quando forem protegidos todos os residen-

tes cujos recursos, durante a eventualidade, não 

excedam limites prescritos.  

 

Artigo 29.° 

 

1. A prestação mencionada no artigo 28.° deve, na 

eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos:  

 

a) A uma pessoa protegida que, antes da eventua-

lidade e segundo regras prescritas, tenha cum-

prido um período de garantia que pode consis-

tir em 30 anos de contribuição ou de emprego, 

ou em 20 anos de residência;  

 

b)  Quando, em princípio, todas as pessoas activas 

forem protegidas, a uma pessoa protegida que 

tenha cumprido um período de garantia de con-

tribuição prescrita e em nome da qual tenha si-

do pago, durante o período activo da sua vida, 

o número médio anual de contribuições pres-

crito.  

 

2. Quando a atribuição da prestação mencionada no 

n.º 1 do presente artigo estiver subordinada ao cum-

primento de um período mínimo de contribuição ou de 

emprego, deve ser assegurada uma prestação reduzida, 

pelo menos:  

 

a)  Uma pessoa protegida que tenha cumprido, an-

tes da eventualidade, segundo regras prescritas, 

um período de garantia de 15 anos de contri-

buição ou de emprego;  

 

b)  Quando, em princípio, todas as pessoas activas 

forem protegidas, a uma pessoa protegida que 

tenha cumprido um período de garantia de con-

tribuição prescrita e em nome da qual tenha si-

do pago, durante o período activo da sua vida, 

o número médio anual de contribuições pres-

crito.  

 

3. As disposições do n.º 1 do presente artigo consi-

derar-se-ão cumpridas, quando uma prestação calcula-

da em conformidade com a Parte XI, mas segundo uma 

percentagem inferior em 10 unidades a indicada no 

quadro anexo a essa parte, para o beneficiário-tipo, for 

pelo menos assegurada a qualquer pessoa protegida 

que tenha cumprido, segundo regras prescritas, 10 anos 

de contribuição ou de emprego, ou 5 anos de residên-

cia.  

 

4. A percentagem indicada no quadro anexo à Parte 

XI pode sofrer uma redução proporcional, quando o 

período de garantia para a prestação, o que correspon-

der a percentagem reduzida, for superior a 10 anos de 

contribuição ou de emprego, mas inferior a 30 anos de 

contribuição ou de emprego.  

Quando esse período de garantia for superior a 15 anos, 

será atribuída uma prestação reduzida, em conformida-

de com o n. ° 2 do presente artigo.  

 

5. Quando a atribuição da prestação mencionada nos 

n.ºs 1, 3 ou 4 do presente artigo estiver subordinada ao 

cumprimento de um período mínimo de contribuição 

ou de emprego, deve ser assegurada uma prestação 

reduzida, nas condições prescritas, a uma pessoa prote-

gida que, devido apenas à sua idade avançada no mo-

mento em que as disposições que permitem aplicar a 

presente parte da Convenção tenham entrado em vigor, 

não tenha podido satisfazer às condições prescritas, em 

conformidade com o n.º 2 do presente artigo, a não ser 

que se atribua a essa pessoa, numa idade mais avança-

da que a normal, uma prestação de acordo com as dis-

posições dos n.º 1, 3 ou 4 do presente artigo.  

 

Artigo 30.° 

 

As prestações mencionadas nos artigos 28.° e 29 de-

vem ser concedidas por todo o tempo de duração da 

eventualidade.  

 

PARTE VI 

 

Prestações em caso de acidentes de trabalho e de 

doenças profissionais 

 

Artigo 31.° 

 

Todo o membro para o qual a presente parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de prestações em caso de aci-

dentes de trabalho e de doenças profissionais, em con-

formidade com os artigos seguintes desta parte.  
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Artigo 32.° 

 

As eventualidades cobertas devem abranger as se-

guintes, quando forem devidas a acidentes de trabalho 

ou a doenças profissionais prescritas:  

 

a)  Afecção mórbida;  

 

b)  Incapacidade de trabalho ocasionada por afecção 

mórbida de que resulte a suspensão do ganho, tal 

como seja definida pela legislação nacional;  

 

c)  Perda total da capacidade de ganho ou perda 

parcial da capacidade de ganho superior a um 

grau prescrito, quando sempre seja que esta per-

da total ou parcial venha a ser permanente, ou 

diminuição correspondente da integridade física;  

 

d)  Perda de meios de subsistência sofrida pela viú-

va ou pelos filhos, em consequência da morte do 

amparo da família; no caso da viúva, o direito a 

prestação pode ser subordinado ao pressuposto, 

em conformidade com a legislação nacional, de 

que ela está incapacitada de prover as suas ne-

cessidades pessoais.  

 

Artigo 33.° 

 

As pessoas protegidas devem abranger: 

 

a) Categorias prescritas de assalariado, cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assalari-

ados e, relativamente às prestações cujo direito é 

aberto pela morte do amparo de família, também 

as esposas e os filhos dos assalariados dessas ca-

tegorias;  

 

b) Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-

salariados cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em em-

presas industriais que empreguem pelo menos 

20 pessoas e, relativamente às prestações cujo 

direito é aberto pela morte do amparo de família, 

também as esposas e os filhos dos assalariados 

dessas categorias.  

 

Artigo 34.º 

 

1. Relativamente a afecções mórbidas, as prestações 

devem abranger os cuidados médicos mencionados nos 

n.ºs 2 e 3 do presente artigo.  

 

2. Os cuidados médicos devem abranger:  

a)  Assistência médica geral e especializada a 

pessoas hospitalizadas ou não hospitalizadas 

incluindo as visitas domiciliárias;  

 

b) Assistência dentária;  

 

c) Cuidados de enfermagem, quer domiciliá-

rios, quer em hospitais ou noutra instituição 

clínica;  

 

d) Manutenção em hospital, lar para convales-

centes, sanatório ou outra instituição clínica;  

 

e)  Prestações dentárias, farmacêuticas e outras 

prestações médicas ou cirúrgicas, incluindo 

aparelhos de prótese e sua conservação, as-

sim como óculos; e  

 

f)  Assistência prestada por profissionais de 

outra profissão igualmente reconhecida co-

mo ligada à profissão médica, sob a vigilân-

cia de um médico ou de um dentista.  

 

3. Quando tiver sido feita uma declaração, ao abrigo 

do artigo 3.°, os cuidados médicos devem abranger, 

pelo menos:  

 

a)  Assistência de médicos de clínica geral, inclu-

indo as visitas domiciliárias;  

 

b)  Assistência de especialistas prestada em hospi-

tais a pessoas hospitalizadas ou não hospitali-

zadas e a assistência de especialistas que possa 

ser prestada fora dos hospitais;  

 

c)  Concessão dos produtos farmacêuticos essenci-

ais sob prestação médica ou de outro profissio-

nal qualificado;  

 

d)  Hospitalização, quando necessária.  

 

4. Os cuidados médicos prestados em conformidade 

com os parágrafos anteriores devem ter em vista pre-

servar, restabelecer ou melhorar a saúde da pessoa 

protegida, assim como a sua aptidão para trabalhar e 

para prover as suas necessidades pessoais.  

 

Artigo 35.º 

 

1. Os departamentos governamentais ou instituições 

encarregados da gestão dos cuidados médicos devem 

cooperar, sempre que seja oportuno, com os serviços 

gerais de reabilitação profissional, com vista a readap-
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tar para um trabalho adequado às pessoas de capacida-

de diminuída.  

 

2. A legislação nacional pode autorizar os departa-

mentos ou instituições mencionados a tomar medidas 

destinadas à reabilitação profissional das pessoas de 

capacidade diminuída.  

 

Artigo 36.° 

 

1. Relativamente à incapacidade para o trabalho ou a 

perda total de capacidade de ganho, quando se preveja 

que essa perda venha a ser permanente, ou a corres-

pondente diminuição da integridade física, ou a morte 

do amparo de família, a prestação será um pagamento 

periódico calculado em conformidade com as disposi-

ções do artigo 65.°, ou do artigo 66.°. 

 

2. Em caso de perda parcial da capacidade de ganho, 

quando se preveja que essa perda venha a ser perma-

nente, ou em caso de uma correspondente diminuição 

da integridade física, a prestação, quando for devida, 

será um pagamento periódico fixado numa proporção 

equitativa em relação à que esteja prevista para os ca-

sos de perda total da capacidade de ganho ou de cor-

respondente diminuição da integridade física.  

 

3. Os pagamentos periódicos poderão ser converti-

dos num capital pago de uma só vez:  

 

a)  Quando o grau de incapacidade for mínimo;  

 

b)  Ou quando às autoridades competentes for dado 

garantia de que aquele será correctamente apli-

cado.  

 

Artigo 37.° 

 

As prestações mencionadas nos artigos 34.° e 36.° 

devem, na eventualidade coberta, ser asseguradas pelo 

menos às pessoas protegidas que estivessem emprega-

das como assalariadas no território do Membro em 

causa, no momento do acidente ou no momento em que 

a doença tenha sido contraída e, no caso de pagamentos 

periódicos resultantes da morte do amparo de família, à 

viúva e aos filhos do mesmo.  

 

Artigo 38.° 

 

As prestações mencionadas nos artigos 34.° e 36.° 

devem ser concedidas por todo o tempo de duração da 

eventualidade, todavia, quando se trate de incapacidade 

para o trabalho, a prestação poderá não ser paga pelos 

três primeiros dias em cada caso de suspensão do ga-

nho.  

 

PARTE VII 

 

Prestações Familiares 

 

Artigo 39.° 

 

Todo o Membro para o qual a presente Parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de prestações familiares, em 

conformidade com os artigos seguintes desta parte.  

 

Artigo 40.º 

 

A eventualidade coberta será o encargo com os fi-

lhos, conforme o que for prescrito. 

 

Artigo 41.º 

 

As pessoas protegidas devem abranger: 

 

a) Categorias prescritas de assalariados, cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assala-

riados;  

 

b) Ou categorias prescritas da população activa, 

cujo total constitua pelo menos 20% do total 

dos residentes;  

 

c) Ou todos os residentes cujos recursos, durante 

a eventualidade, não excedam limites prescri-

tos;  

 

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.º, categorias prescritas de as-

salariados cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em 

empresas industriais que empreguem pelo me-

nos 20 pessoas.  

 

Artigo 42.º 

 

As prestações devem abranger:  

 

a) Um pagamento periódico atribuído a qualquer 

pessoa protegida que tenha cumprido o período 

de garantia prescrito;  

 

b)  Ou a concessão aos filhos ou para os filhos de 

alimentação, vestuário, alojamento, colónias de 

férias ou assistência domiciliária;  
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c)  Ou uma combinação das prestações previstas 

nas alíneas a) e b).  

 

Artigo 43.º 

 

As prestações mencionadas no artigo 42.º devem ser 

asseguradas pelo menos a uma pessoa protegida que 

tenha cumprido, no decurso de um período prescrito, 

um período de garantia que pode consistir em três me-

ses de contribuição ou de emprego, ou em um ano de 

residência, segundo o que for prescrito.  

 

Artigo 44.º 

 

O valor total das prestações atribuídas, em confor-

midade com o artigo 42.º, às pessoas protegidas deverá 

ser tal que represente:  

 

a)  3% do salário de um operário indiferenciado 

adulto masculino, determinado em conformi-

dade com as regras fixadas no artigo 66.º, mul-

tiplicado pelo número total de filhos de todas 

as pessoas protegidas; 

 

b)  Ou 1,5% do salário referido, multiplicado pelo 

número total de filhos de todos os residentes. 

 

Artigo 45.° 

 

Quando as prestações consistirem num pagamento 

periódico, devem ser concedidas por todo o tempo de 

duração da eventualidade.  

 

PARTE VIII 

 

Prestações de Maternidade 

 

Artigo 46.° 
 

Todo o membro para o qual a presente parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de prestações de maternidade, 

em conformidade com os artigos seguintes desta Parte. 

 

Artigo 47.° 

 

A eventualidade coberta será a gravidez, o parto e 

suas sequelas e a suspensão do ganho daí resultante, tal 

como seja definida pela legislação nacional. 

 

Artigo 48.º 

 

As pessoas protegidas devem abranger:  

 

a)  Todas as mulheres pertencentes a categorias 

prescritas de assalariados, constituindo o total 

dessas categorias pelo menos 50% do total dos 

assalariados e, no respeitante às prestações mé-

dicas em caso de maternidade, igualmente as 

esposas dos homens pertencentes a essas mes-

mas categorias;  

 

b) Ou, todas as mulheres pertencentes a categori-

as prescritas da população activa, constituindo 

o total dessas categorias pelo menos 20% do 

total dos residentes e, relativamente às presta-

ções médicas em caso de maternidade, igual-

mente as esposas dos homens pertencentes a 

essas mesmas categorias;  

 

c) Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.º, todas as mulheres perten-

centes a categorias prescritas de assalariados, 

constituindo o total dessas categorias pelo me-

nos 50% do total dos assalariados que traba-

lhem em empresas industriais que empreguem 

pelo menos 20 pessoas e, relativamente às 

prestações médicas em caso de maternidade, 

igualmente as esposas dos homens pertencen-

tes a essas mesmas categorias.  

 

Artigo 49.° 

 

1. No que se refere a gravidez, ao parto e suas seque-

las, as prestações médicas por maternidade devem 

abranger os cuidados médicos mencionados nos n.ºs 2 

e 3 do presente artigo.  

 

 

2. Os cuidados médicos devem abranger pelo me-

nos: 

 

a)  A assistência pré-natal, a assistência durante o 

parto e a assistência pós-parto, prestadas quer 

por um médico, quer por parteira diplomada;  

 

b)  A hospitalização, quando necessária.  

 

3. Os cuidados médicos mencionados no n.º 2 do 

presente artigo devem ter em vista preservar, restabele-

cer ou melhorar a saúde da mulher protegida, assim 

como a sua aptidão para trabalhar e para prover as suas 

necessidades pessoais.  

 

4. Os departamentos governamentais ou instituições 

que atribuem as prestações médicas em caso de mater-

nidade devem, por todos os meios que possam conside-

rar-se adequados, encorajar as mulheres protegidas a 
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recorrer aos serviços gerais de saúde postos à sua dis-

posição pelas autoridades públicas ou por outros orga-

nismos reconhecidos pelas autoridades públicas.  

 

Artigo 50.° 

 

Relativamente à suspensão do ganho resultante da 

gravidez, do parto e suas sequelas, a prestação será um 

pagamento periódico calculado em conformidade com 

as disposições do artigo 65.°, ou do artigo 66.°. O mon-

tante do pagamento periódico pode variar no decurso 

da eventualidade, desde que o montante médio esteja 

de acordo com as supracitadas disposições.  

 

Artigo 51.° 

 

As prestações mencionadas nos artigos 49.º e 50.° 

devem, na eventualidade coberta, ser asseguradas pelo 

menos às mulheres pertencentes às categorias protegi-

das que tenham cumprido um período de garantia que 

possa considerar-se necessário para evitar abusos. As 

prestações mencionadas no artigo 49.° devem igual-

mente ser asseguradas às esposas dos homens das cate-

gorias protegidas, quando estes tenham cumprido o 

período de garantia previsto.  

 

Artigo 52.º 

 

As prestações mencionadas nos artigos 49.° e 50.° 

devem ser concedidas por todo a tempo de duração da 

eventualidade cobert; todavia, os pagamentos periódi-

cos podem ser limitados a 12 semanas, a não ser que a 

legislação nacional imponha ou autorize um período 

mais longo de ausência do trabalho, caso em que os 

pagamentos não poderão ser limitados a um período de 

duração inferior.  

 

PARTE IX 

 

Prestações de Invalidez 

 

Artigo 53.° 

 

Todo o Membro para o qual a presente parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de prestações de invalidez, em 

conformidade com os artigos seguintes desta parte. 

 

Artigo 54.º 

 

A eventualidade coberta será a incapacidade para 

exercer uma actividade profissional de grau prescrito, 

quando se preveja que essa capacidade venha a ser 

permanente ou quando a mesma subsistir após o termo 

do subsídio de doença.  

 

Artigo 55.° 

 

As pessoas protegidas devem abranger: 

 

a)  Categorias prescritas de assalariados, cujo total 

constitua pelo menos 50% do total dos assala-

riados;  

 

b)  Ou categorias prescritas da população activa, 

cujo total constitua pelo menos 20% do total dos 

residentes;  

 

c)  Ou todos os residentes cujos recursos, durante a 

eventualidade, não excedam limites prescritos 

em conformidade com as disposições do artigo 

67.°;  

 

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.°, categorias prescritas de as-

salariados, cujo total constitua pelo menos 50% 

do total dos assalariados que trabalhem em em-

presas industriais que empreguem pelo menos 

20 pessoas. 

 

Artigo 56.° 

 

A prestação será um pagamento periódico e calcula-

do da seguinte forma:  

 

a) Em conformidade com as disposições do artigo 

65.°, ou do artigo 66.°, quando forem protegi-

das categorias de assalariados ou categorias da 

população activa;  

 

b) Em conformidade com as disposições do artigo 

67.°, quando forem protegidos todos os resi-

dentes cujos recursos, durante a eventualidade, 

não excedam limites prescritos. 

 

Artigo 57.° 

 

1. A prestação mencionada no artigo 56.° deve, na 

eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos:  

 

a)  A uma pessoa protegida que tenha cumprido, 

antes da eventualidade, de acordo com regras 

prescritas, um período de garantia que pode con-

sistir em 15 anos de contribuição ou de empre-

go, ou em 10 anos de residência:  
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b)  Quando, em princípio, todas as pessoas activas 

forem protegidas, a uma pessoa protegida que 

tenha cumprido um período de garantia de três 

anos de contribuição e em nome da qual tenha 

sido pago, durante o período activo da sua vida, 

o número médio anual de contribuições prescri-

to.  

 

2. Quando a atribuição da prestação mencionada no 

n.º 1 do presente artigo estiver subordinada ao cum-

primento de um período mínimo de contribuição ou de 

emprego, deve ser assegurada uma prestação reduzida 

pelo menos:  

 

a)  A uma pessoa protegida que tenha cumprido, 

antes da eventualidade, segundo regras prescri-

tas, um período de garantia de cinco anos de 

contribuição ou de emprego;  

 

b)  Quando, em princípio, todas as pessoas activas 

forem protegidas, a uma pessoa protegida que 

tenha cumprido um período de garantia de três 

anos de contribuição e em nome da qual tenha 

sido pago, durante o período activo da sua vi-

da, metade do número médio anual de contri-

buições prescrito, a que se refere a alínea b) do 

n.º 1 do presente artigo.  

 

3. As disposições do n.º 1 do presente artigo consi-

derar-se-ão cumpridas, quando uma prestação calcula-

da de acordo com a Parte XI, mas segundo uma per-

centagem inferior em 10 unidades à indicada no quadro 

anexo a essa mesma parte para o beneficiário-tipo, for 

pelo menos assegurada a uma pessoa protegida que 

tenha cumprido, segundo regras prescritas, cinco anos 

de contribuição, de emprego ou de residência.  

 

4. A percentagem indicada no quadro anexo à Parte 

XI pode sofrer uma redução proporcional, quando o 

período de garantia para a prestação que corresponder à 

percentagem reduzida for superior a cinco anos de 

contribuição ou de emprego, mas inferior a 15 anos de 

contribuição ou de emprego. Atribuir-se-a uma presta-

ção reduzida, em conformidade com o n.º 2 do presente 

artigo.  

 

Artigo 58.º 

 

As prestações mencionadas nos artigos 56.º e 57.º 

devem ser concedidas por todo o tempo de duração da 

eventualidade ou até a sua substituição por uma presta-

ção de velhice.  

 

 

PARTE X 

 

Prestações de Sobrevivência 

 

Artigo 59.º 

 

Todo o Membro para o qual a presente parte da 

Convenção esteja em vigor deve assegurar às pessoas 

protegidas a atribuição de prestações de sobrevivência, 

em conformidade com os artigos seguintes desta parte.  

 

Artigo 60.º 

 

1. A eventualidade coberta deve abranger a perda de 

meios de subsistência sofrida pela viúva ou pelos fi-

lhos, em resultado da morte do amparo de família; no 

caso da viúva, o direito a prestação pode ser subordi-

nado ao pressuposto, em conformidade com a legisla-

ção nacional, de que a mesma está incapacitada de 

prover as suas necessidades pessoais.  

 

2. A legislação nacional poderá suspender a presta-

ção se a pessoa que a ela teria direito a exercer certas 

actividades remuneradas prescritas, ou poderá reduzir 

as prestações contributivas quando o ganho do benefi-

ciário exceder o montante prescrito, e as prestações não 

contributivas quando o ganho do beneficiário ou os 

seus outros recursos ou ambos adicionados excederem 

um montante prescrito. 

 

Artigo 61.º 

 

As pessoas protegidas devem abranger:  

 

a) As esposas e os filhos de amparos de família 

pertencentes a categorias prescritas de assalari-

ados, categorias essas cujo total constitua pelo 

menos 50% do total dos assalariados;  

 

b)  Ou as esposas e os filhos de amparos de família 

pertencentes a categorias prescritas da popula-

ção activa, constituindo o total dessas categorias 

peIo menos 20% do total dos residentes;  

 

c) Ou, quando tiverem a qualidade de residentes, 

todas as viúvas e todas as crianças que tenham 

perdido o seu amparo de família e cujos recur-

sos, durante a eventualidade coberta não exce-

dam limites prescritos, em conformidade com as 

disposições do artigo 67.°; 

 

d) Ou, quando tiver sido feita uma declaração ao 

abrigo do artigo 3.°, as esposas e os filhos de 

amparos de família pertencentes a categorias 
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prescritas de assalariados cujo total constitua pe-

lo menos 50% do total dos assalariados que tra-

balhem em empresas industriais que empreguem 

pelo menos 20 pessoas. 

 

Artigo 62.° 

 

A prestação será um pagamento periódico calculado 

como segue:  

 

a)  Em conformidade com as disposições do artigo 

65.°, ou do artigo 66.°, quando forem protegidas 

categorias de assalariados ou categorias da po-

pulação activa;  

 

b)  Em conformidade com as disposições do artigo 

67.°, quando forem protegidos todos os resi-

dentes cujos recursos, durante a eventualidade, 

não excedam limites prescritos.  

 

Artigo 63.° 

 

1. A prestação mencionada no artigo 62.° deve, na 

eventualidade coberta, ser assegurada pelo menos:  

 

a) A uma pessoa protegida cujo amparo de famí-

lia tenha cumprido, segundo regras prescritas, 

um período de garantia que pode consistir em 

15 anos de contribuição ou de emprego, ou em 

10 anos de residência;  

 

b) Quando em princípio forem protegidas as es-

posas e os filhos de todas as pessoas activas, a 

uma pessoa protegida cujo amparo de família 

tenha cumprido um período de garantia de três 

anos de contribuição, desde que tenha sido pa-

go em nome do mesmo amparo de família, du-

rante o período activo da sua vida, o número 

médio anual de contribuição prescrito.  

 

2. Quando a atribuição da prestação mencionada no 

n.º 1 estiver subordinada ao cumprimento de um perío-

do mínimo de contribuição ou de emprego, deve ser 

assegurada uma prestação reduzida pelo menos:  

 

a)  A uma pessoa protegida cujo amparo de famí-

lia tenha cumprido, segundo regras prescritas, 

um período de garantia de cinco anos de con-

tribuição ou de emprego;  

 

b)  Quando em princípio forem protegidas as espo-

sas e os filhos de todas as pessoas activas, a uma 

pessoa protegida cujo amparo de família tenha 

cumprido um período de garantia de três anos de 

contribuição, desde que tenha sido pago em no-

me do mesmo amparo de família, durante o pe-

ríodo activo da sua vida, metade do número mé-

dio anual de contribuições prescritas, a que se 

refere a alínea b) do n.º 1 do presente artigo. 

 

3. As disposições do n.° 1 do presente artigo consi-

derar-se-ão cumpridas, quando uma prestação calcula-

da em conformidade com a Parte XI, mas segundo uma 

percentagem inferior a 10 unidades, a indicada no qua-

dro anexo a essa mesma parte para o beneficiário-tipo 

for pelo menos assegurada a qualquer pessoa protegida 

cujo amparo de família tenha cumprido, segundo regras 

prescritas, cinco anos de contribuição, de emprego ou 

de residência.  

 

4. A percentagem indicada no quadro anexo à Parte 

XI pode sofrer uma redução proporcional, quando o 

período de garantia para a prestação que corresponder à 

percentagem reduzida for superior a 5 anos de contri-

buição ou de emprego, mas inferior a 15 anos de con-

tribuição ou de emprego. Atribuir-se-á uma prestação 

reduzida, em conformidade com o n.º 2 do presente 

artigo.  

 

5. Para que uma viúva, sem filhos, considerada inca-

pacitada de prover as suas necessidades pessoais tenha 

direito a uma prestação de sobrevivência, pode ser 

prescrita uma duração mínima de casamento.  

 

Artigo 64.º 

 

As prestações mencionadas nos artigos 62.º e 63.º 

devem ser concedidas por todo o tempo de duração da 

eventualidade. 

 

PARTE XI 

 

Cálculo dos Pagamentos Periódicos 

 

Artigo 65.º 

 

1. No caso de pagamentos periódicos a que se apli-

que o presente artigo, o montante da prestação acresci-

do do montante dos abonos de família concedidos du-

rante a eventualidade deverá ser tal que, para o 

beneficiário-tipo indicado no quadro anexo à presente 

parte seja, para a eventualidade em questão, pelo me-

nos igual à percentagem indicada no mesmo quadro 

relativamente ao total do ganho anterior do beneficiário 

ou do seu amparo de família e do montante dos abonos 

de família concedidos a uma pessoa protegida com os 

mesmos encargos de família que o beneficiário-tipo.  
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2. O ganho anterior do beneficiário ou do seu ampa-

ro de família será calculado em conformidade com 

regras prescritas e, quando as pessoas protegidas ou os 

seus amparos de família se encontrarem distribuídos 

por categorias, segundo os respectivos ganhos, o ganho 

anterior poderá ser calculado segundo os ganhos base 

das categorias a que tiverem pertencido.  

 

3. Poderá ser prescrito um limite máximo para o 

montante da prestação ou para o ganho tomado em 

consideração para o cálculo da prestação, desde que 

esse máximo seja fixado de tal modo que as disposi-

ções do n.º 1 do presente artigo sejam cumpridas no 

caso de o ganho anterior do beneficiário ou do seu 

amparo de família ser inferior ou igual ao salário de um 

operário masculino indiferenciado.  

 

4. O ganho anterior do beneficiário ou do seu ampa-

ro de família, o salário do operário masculino diferen-

ciado, a prestação e os abonos de família serão calcula-

dos a partir dos mesmos tempos de base.  

 

5. Para os outros beneficiários, a prestação será fixa-

da de modo que seja equitativamente proporcional ao 

do beneficiário-tipo.  

 

6. Para os efeitos do presente artigo, um operário 

masculino diferenciado será:  

 

a)  Um ajustador ou um torneiro da indústria me-

cânica, com excepção da indústria de máquinas 

eléctricas: 

 

c) Ou um operário diferenciado-tipo, definido em 

conformidade com as disposições do parágrafo 

seguinte;  

 

c)  Ou uma pessoa cujo ganho seja igual ou superior 

aos ganhos de 75% de todas as pessoas protegi-

das, sendo esses ganhos determinados a partir de 

uma base anual ou com base num período mais 

curto, segundo o que for prescrito;  

 

d)  Ou uma pessoa cujo ganho seja igual a 125% do 

ganho médio de todas as pessoas protegidas.  

 

7. O operário diferenciado-tipo, para os efeitos da 

alínea a b) do parágrafo anterior, será escolhido na 

categoria que empregue o maior número de pessoas do 

sexo masculino, protegidas na eventualidade conside-

rada, ou de amparos de família de pessoas protegidas, 

no ramo que empregue o maior número dessas pessoas 

protegidas ou desses amparos de família; para o efeito, 

utilizar-se-á a classificação internacional tipo, por in-

dústria, de todos os ramos de actividade económica, 

adoptada pelo Conselho Económico e Social da Orga-

nização das Nações Unidas, na sua sétima sessão, em 

27 de Agosto de 1948, e que se encontra reproduzida 

em anexo à presente Convenção, tendo em conta qual-

quer modificação que possa vir a ser-Ihe introduzida.  

 

8. No caso de as prestações divergirem de região pa-

ra região, poderá escolher-se um operário masculino 

diferenciado em cada uma das regiões, em conformi-

dade com as disposições dos n.ºs 6 e 7 do presente 

artigo.  

 

9. O salário do operário masculino diferenciado será 

determinado com base no salário relativo a um número 

normal de horas de trabalho, fixado por convenções 

colectivas, ou, se for caso disso, pela ou em virtude da 

legislação nacional, ou ainda pelos costumes, incluindo 

os subsídios de custo de vida, caso existam, no caso de 

os salários assim determinados divergirem de região 

para região e de o n.º 8 do presente artigo não ser apli-

cável, considerar-se-á o salário médio.  

 

10. Os montantes dos pagamentos periódicos em 

curso atribuídos por velhice, acidentes de trabalho e 

doenças profissionais (exceptuando a incapacidade de 

trabalho), invalidez e morte do amparo de família serão 

revistos em sequência de variações sensíveis do nível 

geral dos ganhos que resultem de variações sensíveis 

do custo de vida.  

 

Artigo 66.° 

 

1. No caso de pagamentos periódicos a que se apli-

que o presente artigo, o montante da prestação acresci-

do do montante dos abonos de família concedidos du-

rante a eventualidade deverá ser tal que, para o 

beneficiário-tipo indicado no quadro anexo à presente 

parte, seja, para a eventualidade em questão, pelo me-

nos igual à percentagem indicada no mesmo quadro, 

relativamente ao total do salário de um operário indife-

renciado adulto masculino, e do montante dos abonos 

de família concedidos a uma pessoa protegida com os 

mesmos encargos de família que o beneficiário-tipo.  

 

2. O salário do operário indiferenciado adulto mas-

culino, a prestação e os abonos de família serão calcu-

lados a partir dos mesmos tempos de base.  

 

3. Para os outros beneficiários, a prestação será fixa-

da de modo a que seja equitativamente proporcional à 

do beneficiário-tipo.  
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4. Para os efeitos do presente artigo, o operário indi-

ferenciado comum masculino será:  

 

a)  Um operário indiferenciado-tipo da indústria 

mecânica, com excepção da indústria de máqui-

nas eléctricas; 

 

b) Ou um operário indiferenciado-tipo definido em 

conformidade com as disposições do parágrafo 

seguinte. 

 

5. O operário indiferenciado-tipo, para os feitos da 

alínea b) do parágrafo anterior, será escolhido na cate-

goria que empregue o maior número de pessoas do 

sexo masculino, protegidas na eventualidade conside-

rada, ou de amparos de família de pessoas protegidas, 

no ramo que empregue o maior número dessas pessoas 

protegida ou desses amparos de família, para o efeito, 

utilizar-se-á a classificação internacional tipo, por in-

dústria, de todos os ramos de actividade económica, 

adoptada pelo Conselho Económico e Social da Orga-

nização das Nações Unidas, na sua sétima sessão, em 

27 de Agosto de 1948, que se encontra reproduzida em 

anexo à presente Convenção, tendo em conta qualquer 

modificação que possa vir a ser introduzida.  

 

6. No caso de as prestações divergirem de região pa-

ra região, poderá escolher-se um operário indiferencia-

do comum adulto masculino em cada uma das regiões, 

em conformidade com as disposições dos n.ºs 4 e 5 do 

presente artigo.  

 

7. O salário do operário indiferenciado comum adul-

to masculino será determinado com base no salário 

relativo a um número normal de horas de trabalho fi-

xado por convenções colectivas, ou, se for caso disso, 

pela ou em virtude da legislação nacional, ou ainda 

pelos costumes, incluindo os subsídios de custo de 

vida, caso existam, no caso de os salários assim deter-

minados divergirem de região para região e o n.º 6 do 

presente artigo não ser aplicável, considerar-se-á o 

salário médio.  

 

8. Os montantes dos pagamentos periódicos em cur-

so atribuídos por velhice, acidentes de trabalho e doen-

ças profissionais (exceptuando a incapacidade de traba-

lho), invalidez e morte do amparo de família serão 

revistos em consequência de variações sensíveis do 

nível geral dos ganhos que resultem de variações sen-

síveis do custo de vida.  

 

 

 

 

Artigo 67.° 

 

No caso de pagamentos periódicos a que se aplique 

o presente artigo: 

 

a) O montante da prestação deve ser fixado se-

gundo uma tabela prescrita ou segundo uma 

tabela estabelecida pelas autoridades públicas 

competentes, em conformidade com regras 

prescritas; 

 

b) O montante da prestação só pode ser reduzido 

na medida em que os outros recursos da família 

do beneficiário excedam montantes substanci-

ais prescritos ou estabelecidos pelas autorida-

des públicas competentes, em conformidade 

com regras prescritas;  

 

c)  O total da prestação e dos outros recursos, após 

dedução dos montantes substanciais referidos na 

anterior alínea b), deve ser suficiente para asse-

gurar à família do beneficiário condições de vida 

saudáveis e dignas e não deve ser inferior ao 

montante da prestação calculada em conformi-

dade com as disposições do artigo 66.°;  

 

d)  As disposições da alínea c) considerar-se-ão 

cumpridas, se o montante total das prestações 

pagas em virtude da parte em questão exceder 

pelo menos em 30% o montante total das presta-

ções que seria obtido por aplicação das disposi-

ções do artigo 66.° e das disposições:  

 

i)  Da alínea b) do artigo 15.°, para a Parte III;  

ii)  Da alínea b) do artigo 27.°, para a Parte V;  

iii)  Da alínea b) do artigo 55.°, para a Parte IX;  

iv)  Da alínea b) do artigo 61.°, para a Parte X.  
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PARTE XII 

 

Igualdade de tratamento dos residentes não     

nacionais 

 

Artigo 68.º 

 

1. Os residentes que não sejam nacionais devem ter 

os mesmos direitos que os residentes nacionais. Toda-

via, quanto as prestações ou as fracções de prestações 

financiadas, exclusivamente ou de modo preponderante 

pelos fundos públicos, e quanto aos regimes transitó-

rios, podem ser prescritas disposições especiais relati-

vamente aos não nacionais e relativamente aos nacio-

nais nascidos fora do território do Membro.  

 

2. Nos sistemas de segurança social contributivos, 

cuja protecção se aplique aos assalariados, as pessoas 

protegidas que sejam nacionais de outro Membro que 

tenha aceitado as obrigações decorrentes da parte cor-

respondente da Convenção devem ter, relativamente à 

parte em causa, os mesmos direitos que os nacionais do 

Membro interessado. Contudo, a aplicação do presente 

parágrafo pode ser subordinada à existência de um 

acordo bilateral ou multilateral que preveja uma reci-

procidade.  

 

PARTE XIII 

 

Disposições Comuns 

 

Artigo 69.º 

 

Uma prestação a que uma pessoa protegida teria di-

reito, por aplicação de qualquer das Partes II a X da  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

presente Convenção, pode ser suspensa dentro de limi-

tes que podem ser prescritos:  

 

a)  Enquanto o interessado não se encontrar no ter-

ritório do Membro;  

 

b) Enquanto o interessado for mantido por fundos 

públicos ou à custa de uma instituição ou de um 

serviço de segurança socia; todavia, se a presta-

ção exceder o custo dessa manutenção, a dife-

rença deve ser atribuída às pessoas que estejam a 

cargo do beneficiário;  

 

c)  Enquanto o interessado receber uma outra pres-

tação pecuniária de segurança social à excepção 

de prestações familiares e durante os períodos 

em que esteja a ser indemnizado por terceiros, 

pela mesma eventualidade, desde que a parte da 

prestação suspensa não exceda a outra prestação 

ou a indemnização proveniente de terceiros;  

 

d) No caso de o interessado ter tentado obter uma 

prestação por meios fraudulentos;  

 

e)  No caso de a eventualidade ter sido provocada 

por crime ou delito cometido pelo interessado;  

 

f) No caso de a eventualidade ter sido provocada 

por falta intencional do interessado;  

 

g) Nos casos pertinentes, se o interessado negli-

genciar a utilização dos serviços médicos ou de 

reabilitação que estiverem ao seu dispor, ou não 

observar as regras prescritas para verificação da 

Quadro 

(Anexo à Parte XI) 

Pagamentos periódicos aos beneficiários-tipo 

Parte Eventualidade Beneficiário-tipo Percentagem 

III 

IV 

V 

VI 

 

 

 

 

VIII 

IX 

X 

Doença…………… 

Desemprego…… 

Velhice……………………………….. 

Acidente de trabalho e doenças profissionais: 

Incapacidade de trabalho………….. 

Invalidez……………………………... 

Sobrevivência……………………….. 

Martenidade…………………………. 

Invalidez……………………………… 

Sobrevivência……………………….. 

Homem com esposa e 2 filhos…………. 

Homem com esposa e 2 filhos…………. 

Homem com esposa em idade de pensão 

 

 

Homem com esposa e 2 filhos………….. 

Homem com esposa e 2 filhos………….. 

Viúva com 2 filhos………………………… 

Mulher………………………………………. 

Homem com esposa e 2 filhos…………… 

Viúva com 2 filhos…………………………. 

45 

45 

40 

 

 

50 

50 

40 

45 

40 

40 
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existência da eventualidade ou para a conduta 

dos beneficiários de prestações;  

 

h)  Relativamente à prestação de desemprego, no 

caso de o interessado negligenciar a utilização 

dos serviços de colocação à sua disposição;  

 

i) Relativamente à prestação de desemprego, no 

caso de o interessado ter perdido o emprego em 

consequência directa de cessação de trabalho por 

conflito profissional ou por ter abandonado vo-

luntariamente o emprego, sem motivos legíti-

mos; 

 

 

j)  Relativamente à prestação de sobrevivência, en-

quanto a viúva viver em concubinato.  

 

Artigo 70.° 

 

1. Todo o requerente deve ter direito de recurso em 

caso de recusa da prestação, ou de contestação quanto à 

qualidade e quantidade da mesma.  

 

2. Quando na aplicação da presente Convenção a 

gestão dos cuidados médicos estiver confiada a um 

departamento governamental responsável perante um 

parlamento, o direito de recurso previsto no n.º 1 do 

presente artigo pode ser substituído pelo direito a fazer 

examinar, pela autoridade competente, qualquer recla-

mação respeitante à recusa de cuidados médicos ou à 

qualidade dos cuidados médicos recebidos.  

 

3. Quando as reclamações forem apresentadas a tri-

bunais especialmente criados para tratar das questões 

de segurança social e nos quais as pessoas protegidas 

estejam representadas, o direito de recurso pode não 

ser concedido.  

 

Artigo 71.° 

 

1. O custo das prestações atribuídas por aplicação da 

presente Convenção e as despesas de administração 

dessas prestações devem ser financiadas em conjunto 

por meio de contribuições ou de impostos ou por am-

bos, segundo modalidades que evitem que as pessoas 

de fracos recursos tenham de suportar um encargo mui-

to pesado e que tenham em conta a situação económica 

do Membro e das categorias de pessoas protegidas.  

 

2. O total das contribuições para o seguro suportadas 

pelos assalariados protegidos não deve exceder 50% do 

total dos recursos afectos à protecção dos assalariados, 

das suas esposas e filhos. Para determinar se esta con-

dição se encontra preenchida, todas as prestações con-

cedidas pelo Membro por aplicação da presente Con-

venção poderão ser consideradas em conjunto, com 

excepção das prestações familiares e das prestações por 

acidentes de trabalho e doenças profissionais se estas 

últimas dependerem de um ramo especial.  

 

3. O Membro em causa deve assumir uma responsa-

bilidade geral, quanto à concessão das prestações atri-

buídas por aplicação da presente Convenção, e tomar 

todas as medidas necessárias para esse efeito. Deve, se 

necessário, assegurar-se de que os estudos e cálculos 

actuariais necessários no que se refere ao equilíbrio 

financeiro são efectuados periodicamente e, de qual-

quer modo, antes de qualquer modificação das presta-

ções, da taxa das contribuições para o seguro ou dos 

impostos afectos à cobertura das eventualidades em 

questão.  

 

Artigo 72.º 

 

1. No caso de a gestão não ser assegurada por uma 

instituição regulamentada pelas autoridades públicas 

ou por um departamento governamental responsável 

perante um parlamento, devem participar na gestão 

representantes das pessoas protegidas ou ser a ela asso-

ciados com poder consultivo, em condições prescritas. 

A legislação nacional pode também prever a participa-

ção de representantes dos empregadores e das autori-

dades públicas.  

 

2. O Membro em causa deve assumir uma responsa-

bilidade geral com vista à correcta gestão das institui-

ções e serviços que concorrem para aplicação da pre-

sente Convenção.  

 

PARTE XIV 

 

Disposições Diversas 

 

Artigo 73.º 

 

A presente Convenção não será aplicável:  

 

a) Às eventualidades ocorridas antes da entrada 

em vigor da parte correspondente da Con-

venção para o Membro interessado;  

 

b) Às prestações atribuídas por eventualidades 

ocorridas após a entrada em vigor da parte 

correspondente da Convenção para o Mem-

bro interessado, na medida em que os direi-

tos a essas prestações tenham origem em pe-
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ríodos anteriores à data da respectiva entra-

da em vigor.  

 

Artigo 74.º 

 

A presente Convenção não deve ser considerada 

como revisão de qualquer das convenções existentes. 

 

Artigo 75.º 

 

Quando assim se determine numa convenção adop-

tada posteriormente pela Conferência e que incida so-

bre uma ou diversas matérias tratadas pela presente 

Convenção, as disposições da presente Convenção que 

forem especificadas na nova convenção deixarão de se 

aplicar a qualquer Membro que a tenha ratificado, a 

partir da data da sua entrada em vigor para o Membro 

interessado.  

 

Artigo 76.º 

 

1. Todo o Membro que ratifique a presente Conven-

ção obriga-se a fornecer, no relatório anual que deve 

apresentar sobre a aplicação da Convenção, em con-

formidade com o artigo 22.° da Constituição da Orga-

nização Internacional do Trabalho:  

 

a) Informações completas sobre a Legislação 

que dê cumprimento às disposições da Con-

venção; 

 

b) As provas em como satisfaz às exigências 

estatísticas formuladas:  

 

i) Pelos artigos 9.°, alíneas a), b), c) ou d); 15.°, 

alíneas a), b) ou d); 21.°, alíneas a) ou c); 27.°, 

alíneas a), b) ou d); 33.°, alíneas a) ou b); 41.°, 

alíneas a), b) ou d); 48.°, alíneas a), b) ou c); 

55.°, alíneas a), b) ou d); 61.°, alíneas a), b) ou 

d), quanto ao número das pessoas protegidas; 

 

ii) Pelos artigos 44.°, 65.° ou 67.°, quanto aos 

montantes das prestações; 

 

iii) Pela alínea a) do n.º 2 do artigo 18.°, quanto à 

duração do subsídio de doença; 

 

iv) Pelo n.º 2 do artigo 24.°, quanto à duração das 

prestações de desemprego; 

 

v) Pelo n.º 2 do artigo 71.°, quanto à proporção 

dos recursos provenientes das contribuições de 

segura dos assalariados protegidos.  

Estas provas deverão ser fornecidas seguindo, à me-

dida do possível, quanto à sua apresentação, as suges-

tões do Conselho de Administração da Repartição In-

ternacional do Trabalho, com vista à maior 

uniformidade neste campo.  

 

2. Todo o Membro que ratifique a presente Conven-

ção dirigirá ao Director-geral da Repartição Internacio-

nal do Trabalho, com uma periodicidade adequada, 

conforme o que for decidido pelo Conselho de Admi-

nistração, relatórios sobre o Estado da respectiva legis-

lação e sua prática relativamente às disposições de cada 

uma das Partes II a X da Convenção, que não tenham 

sido já especificadas na ratificação do Membro em 

causa ou em notificação posterior feita por aplicação 

do artigo 4.° 

 

Artigo 77.° 

 

1. A presente Convenção não é aplicável aos marí-

timos nem aos marítimos pescadores, para a protecção 

dos marítimos e dos marítimos pescadores foram adop-

tadas disposições, pela Conferência Internacional do 

Trabalho, na Convenção sobre Segurança Social dos 

Marítimos, de 1946, e na Convenção sobre as Pensões 

dos Marítimos, de 1946.  

 

2. Qualquer Membro pode excluir os marítimos e os 

marítimos pescadores do número, quer dos assalaria-

dos, quer das pessoas da população activa, quer dos 

residentes tomados em conta para o cálculo da percen-

tagem dos assalariados ou dos residentes que são pro-

tegidos por aplicação de qualquer das Partes II a X, 

abrangidas pela ratificação.  

 

PARTE XV 

 

Disposições Finais 

 

Artigo 78.° 

 

As ratificações formais da presente Convenção serão 

comunicadas ao Director-Geral da Repartição Interna-

cional do Trabalho, e por este registadas.  

 

Artigo 79.º 

 

1. A presente Convenção obrigará apenas os Mem-

bros da Organização Internacional do Trabalho cuja 

ratificação tiver sido registada pelo Director-Geral.  

 

2. A sua entrada em vigor ocorrerá 12 meses após 

registo, pelo Director-Geral, das ratificações de dois 

Membros.  
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3. Posteriormente, esta Convenção entrará em vigor 

para cada Membro 12 meses após a data em que a sua 

ratificação tiver sido registada.  

 

Artigo 80.º 

 

1. As declarações que forem comunicadas ao Direc-

tor-Geral da Repartição Internacional do Trabalho, em 

conformidade com o n.º 2 do artigo 35.º da Constitui-

ção da Organização Internacional do Trabalho, deverão 

indicar:  

 

a)  Os territórios em relação aos quais o Membro 

interessado se compromete a que as disposições 

da Convenção ou de algumas das suas partes se-

jam aplicadas, sem modificações;  

 

b) Os territórios em relação aos quais se compro-

mete a que as disposições da Convenção ou de 

algumas das suas partes sejam aplicadas com 

modificações e em que consistem essas modifi-

cações;  

 

c) Os territórios aos quais a Convenção não é apli-

cável e, nesses casos, quais as razões pelas quais 

não é aplicável;  

 

d)  Os territórios em relação aos quais reserva a sua 

decisão, enquanto aguarda um exame mais pro-

fundo da situação, relativamente a esses mesmos 

territórios.  

 

2. Os compromissos referidos nas alíneas a) e b) do 

primeiro parágrafo do presente artigo serão considera-

dos partes integrantes da ratificação e produzirão efei-

tos idênticos.  

 

3. Qualquer Membro poderá renunciar, por nova de-

claração, no todo ou em parte, as reservas constantes 

da sua declaração anterior em virtude das alíneas b), c) 

e d) do primeiro parágrafo do presente artigo.  

 

4. Qualquer Membro poderá, nos períodos durante 

os quais a presente Convenção pode ser denunciada, 

em conformidade com as disposições do artigo 82.º, 

comunicar ao Director-Geral uma nova declaração, 

modificando, relativamente a qualquer outro domínio, 

os termos de qualquer declaração anterior e dando a 

conhecer a situação em territórios determinados.  

 

Artigo 81.º 

 

1. As declarações comunicadas ao Director-Geral da 

Repartição Internacional do Trabalho, em conformida-

de com os n.ºs 4 e 5 do artigo 35.º da Constituição da 

Organização Internacional do Trabalho, devem indicar 

se as disposições da Convenção ou das partes a que as 

mesmas se referem serão aplicadas no território, com 

ou sem modificações, no caso de a declaração indicar 

que as disposições da Convenção ou de determinadas 

partes da mesma são aplicáveis sob reserva de modifi-

cações, a declaração deve especificar em que consistem 

essas modificações. 

 

2. O Membro ou Membros ou a autoridade interna-

cional interessados poderão, por declaração posterior, 

renunciar, inteira ou parcialmente, ao direito de invocar 

uma modificação indicada numa declaração anterior.  

 

3. O Membro ou Membros ou a autoridade interna-

cional interessados poderão, nos períodos durante os 

quais a Convenção pode ser denunciada, em conformi-

dade com as disposições do artigo 82.°, comunicar ao 

Director-geral uma nova declaração, modificando, 

relativamente a qualquer outro domínio, os termos de 

uma declaração anterior e informando sobre a situação, 

no que respeita à aplicação desta Convenção. 

 

Artigo 82.° 

 

1. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 

Convenção pode, decorrido um período de 10 anos 

após a data da entrada em vigor inicial da Convenção, 

denunciar a Convenção, ou uma ou várias das suas 

Partes II a X, por comunicação ao Director-Geral da 

Repartição Internacional do Trabalho e por ele regista-

da. A denúncia apenas produzirá efeito um ano depois 

de registada.  

 

2. Qualquer Membro que tenha ratificado a presente 

Convenção e que, no prazo de 1 ano após ter expirado 

o período de 10 anos mencionado no parágrafo ante-

rior, não faça uso da faculdade de denúncia previsto 

pelo presente artigo ficará obrigado por novo período 

de 10 anos e, posteriormente, deverá denunciar a Con-

venção ou uma ou várias das suas Partes II a X, no 

termo de cada período de 10 anos, nas condições pre-

vistas no presente artigo.  

 

Artigo 83.° 

 

1. O Director-Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho comunicará a todos os Membros da Organi-

zação Internacional do Trabalho o registo de todas as 

ratificações, declarações e denúncias que lhe forem 

comunicadas pelos Membros da Organização.  
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2. Ao comunicar aos Membros da Organização o re-

gisto da segunda ratificação que lhe tiver sido comuni-

cada, o Director-Geral chamará a atenção dos Mem-

bros da Organização para a data em que a presente 

Convenção entrará em vigor.  

 

Artigo 84.° 

 

O Director-Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho comunicará ao Secretário-geral das Nações 

Unidas, para efeitos de registo, em conformidade com 

o artigo 102.° da Carta das Nações Unidas, informa-

ções completas sobre todas as ratificações, declarações 

e actos de denúncia que tiver registado, em conformi-

dade com os artigos anteriores.  

 

Artigo 85.° 

 

Sempre que julgue necessário, o Conselho de Admi-

nistração da Repartição Internacional do Trabalho 

apresentará à Conferência Geral um relatório sobre a 

aplicação da presente Convenção e examinará se há 

motivo para inscrever na ordem do dia da Conferência 

a questão da sua revisão total ou parcial. 

 

Artigo 86.° 

 

1. No caso de a Conferência adoptar uma nova con-

venção resultante da revisão total ou parcial da presen-

te Convenção, e salvo disposição em contrário da nova 

convenção:  

 

a) A ratificação, por um Membro, da nova con-

venção resultante da revisão, implicará de ple-

no direito, não obstante o disposto no artigo 

82.°, denúncia imediata da presente Conven-

ção, desde que a nova convenção resultante da 

revisão tenha entrado em vigor;  

 

b) A partir da data da entrada em vigor da nova 

convenção resultante da revisão, a presente 

Convenção deixará de estar aberta à ratificação 

dos Membros.  

 

2. A presente Convenção manter-se-á, em todo o ca-

so, em vigor na sua forma e conteúdo para os Membros 

que a tenham ratificado e que não ratifiquem a Con-

venção resultante da revisão. 

 

Artigo 87.º 

 

As versões, francesa e inglesa, do texto da presente 

Convenção fazem igualmente fé.  

 

Anexo 

 

Classificação internacional tipo por indústria de 

todos os ramos de actividade económica 

 

Secção A – Agricultura, Silvicultura, Caça e Pesca:  

01. Agricultura e pecuária.  

02. Silvicultura e exploração florestal.  

03. Caça, caça com armadilhas e repovoamento ci-

negético.  

04. Pesca.  

 

Secção B – Indústrias extractivas:  

Divisão – Descrição  

05. Extracção do carvão.  

06. Petróleo bruto e gás natural.  

07. Extracção de minérios metálicos.  

08. Outras actividades extractivas.  

09. Actividades anexas da extracção.  

Divisão – Descrição  

10. Indústrias da alimentação (com excepção das 

bebidas).  

11. Indústrias das bebidas.  

12. Indústrias do tabaco.  

13. Indústrias têxteis.  

14. Fabricação de calçado, artigos de vestuário.  

15. Indústrias de madeira e da cortiça (com excepção 

da indústria imobiliária).  

16. Indústrias mobiliárias em madeira.  

17. Indústrias do papel e fabricação de artigos de 

papel.  

18. Impressão, edição e indústrias conexas.  

19. Indústrias dos curtumes e dos artigos de ouro 

(com excepção do calçado) e Indústrias da borracha.  

20. Indústrias químicas e de produtos químicos.  

21. Indústrias dos derivados do petróleo e do carvão. 

22. Indústrias de artigos em plástico e diversos.  

23. Indústrias dos produtos minerais não metálicos 

(com excepção dos derivados do petróleo e do car-

vão). 24. Indústrias metalúrgicas de base.  

25. Fabricação de produtos metalúrgicos (com ex-

cecção das máquinas e do material de transporte). 

26. Construção de computadores e de máquinas 

(com excepção das máquinas das maquinas Electró-

nicas e óticas). 

27. Construção de máquinas, aparelhos, utensílios e 

outro material eléctrico.  

28. Construção de máquinas e de materiais. 

29. Construção de transporte e semi-reboques.  

30. Outras indústrias transformadoras de transporte 

diversos.  

31. Construção.  

32. Outras actividades de fabricação.  

33. Fabrico e instalação das máquinas e de material. 
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Secção C – Actividades de fabricação  

 

Secção D – Produção de Electricidade, gás, água e 

serviços de climatização:  

Divisão – Descrição  

35. Produção de electricidade, gás, água e serviços 

de climatização.  

 

Secção E – Distribuição de água, rede de esgoto, 

gestão de resíduos e actividades de remediação  

Divisão – Descrição  

36. Serviços de água e serviços de saneamento.  

37. Rede de esgoto.  

38. Recolha, tratamento e eliminação de resíduos, 

recuperação de materiais.  

39. Actividades de recuperação e outros serviços de 

tratamento de resíduos. 

 

Secção F – Construção  

Divisão – Descrição  

41. Construção de prédios.  

42. Engenharia Civil.  

43. Actividades de construção especial. 

 

Secção G – Comércio a grosso e a retalho, repara-

ção de veículos automóveis e motociclos  

Divisão – Descrição  

45. Comércio a grosso e a retalho, reparação de veí-

culos automóveis e motociclos.  

46. Comércio a grosso, excepto de veículos automó-

veis e motociclos.  

47. Comércio a retalho, excepto veículos automóveis 

e motociclos. 

 

Secção H – Transporte e armazenamento  

Divisão – Descrição 

49. Transportes terrestres, transportes teleguiados.  

50. Transporte de água.  

51. Transporte aéreo.  

52. Compras e actividades relacionadas ao transpor-

te.  

53. Actividades de correio e correio. 

 

Secção I – Actividades de alojamento e restauração  

Divisão – Descrição  

55. Alojamento.  

56. Actividades de serviços de restauração e de con-

sumação de bebidas. 

 

Secção J – Informação e comunicação  

Divisão – Descrição  

58. A Unidades de Publicação.  

59. Actividades cinematográficas e de vídeo, pro-

gramas de televisão, gravação de som e edição de 

música.  

60. Actividades de programação e transmissão.  

61. Telecomunicações.  

62. Programação de computadores, assessoria e acti-

vidades correlatas.  

63. Actividades de serviços de informação. 

 

Secção K – Actividades financeiras e de segurado-

ras  

Divisão – Descrição  

64. Actividades de serviços financeiros, excepto se-

guros e fundos de pensões.  

65. Actividades de seguros, resseguros e fundos de 

pensões, com excepção da segurança social obriga-

tória. 

66. Actividade auxiliar e de serviços financeiros e 

seguros. 

 

Secção L – Actividades imobiliárias  

Divisão – Descrição  

68. Actividades imobiliárias. 

 

Secção M – Actividades Profissionais, específicas e 

técnicas  

Divisão – Descrição  

69. Actividades jurídicas e contabilísticas.  

70. Principais actividades do escritório; actividades 

de consultoria de gestão.  

71. Actividades de arquitectura e engenharia; activi-

dades de testes e análises técnicas.  

72. Pesquisa e desenvolvimento científico.  

73. Publicidade e pesquisa de mercado.  

74. Outras actividades profissionais, científicas e 

técnicas.  

75. Actividades de serviço veterinário. 

 

Secção N – Actividades de serviços administrativos 

e de apoio  

Divisão – Descrição  

77. Actividades de aluguer.  

78. Actividades relacionadas ao emprego.  

79. Actividades de agências de viagens; operadores 

turísticos, serviços de reservas e actividades cone-

xas. 

80. Actividade de investigação e segurança.  

81. Actividades de serviços relacionadas com edifí-

cios, arquitectura e paisagística.  

82. Apoio administrativo, secretariado e outras acti-

vidades de apoio ao negócio. 
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Secção O – Administração Pública e Defesa; segu-

rança social obrigatória  

Divisão – Descrição  

84. Administração Pública e Defesa; segurança soci-

al obrigatória. 

 

Secção P – Educação  

Divisão – Descrição  

85. Educação. 

 

Secção Q – Saúde e actividades da Acção Social  

Divisão – Descrição  

86. Actividades relacionadas à saúde.  

87. Falha nas actividades institucionais de assistên-

cia à saúde.  

88. Actividades de acção social sem alojamento. 

 

Secção R – Arte, espectáculos e lazer  

Divisão – Descrição  

90. Actividades criativas, artes e entretenimento.  

91. Actividades de bibliotecas, arquivos, museus e 

outras actividades culturais.  

92. Actividades de jogos de azar e apostas.  

93. Actividades desportivas e de lazer e actividades 

recreativas. 

 

Secção S – Outras actividades de serviços  

Divisão – Descrição  

94. Actividades de organizações de membros.  

95. Reparação de computadores e bens pessoais e 

domésticos.  

96. Outras actividades de serviços pessoais.  

 

Secção T – Actividades de domicílios particulares 

que empregam empregados domésticos; actividades 

indiferenciadas de produção de bens e serviços das 

famílias particulares para uso próprio  

 

Divisão – Descrição  
97. Actividades de agregados familiares privados 

que empregam empregados domésticos.  

98. Actividades indiferenciadas de produção de bens 

e de serviços das famílias particulares para uso pró-

prio.  

 

Secção U – Actividades das organizações e orga-

nismos extra-territoriais  

 

Divisão – Descrição  
99. Actividades das organizações e organismos ex-

tra-territoriais 

 

 

 

GOVERNO 

 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE 

MINISTROS 

 
Resolução n.º 35/ 2023 

 
Autoriza o projecto para a Instalação e Explora-

ção de uma Plataforma de Gestão Digital do Siste-

ma de Pagamentos, a ser executado pela empresa 

GTI SWITCH Lda. 
 
Havendo necessidade de se adoptar medidas que se-

jam capazes de contribuir para a diminuição do desem-

prego e arrecadar receitas e divisas para a melhoria da 

situação económica e financeira do país, o Governo 

tem envidado esforços para a criação de mecanismos e 

estratégias para alavancar a economia nacional. 

 

Considerando os mecanismos legais existentes para 

a atracção do investimento estrangeiro, a Agência de 

Promoção do Comércio e Investimentos (APCI) propôs 

ao Ministro do Planeamento, Finanças, e Economia 

Azul a aprovação do investimento para à Instalação e 

Exploração de uma Plataforma de Gestão Digital do 

Sistema de Pagamentos avaliado em EUR 

15.000.000,00 (Quinze milhões de dólares). 

 

Atendendo que a referida proposta trará inúmeras 

vantagens para o país entre elas, às necessidades de 

modernização e integração no Sistema Financeiro In-

ternacional, facilidade na introdução, expansão e con-

solidação do processo de cobrança do Imposto sobre o 

Valor Acrescentado (IVA), simultaneamente a introdu-

ção de uma maior transparência, certeza e rapidez na 

cobrança destas receitas, maior conectividade interna e 

externa do sistema financeiro e a interoperabilidade 

entre os diferentes actores envolvidos, ao mesmo tem-

po que gerará novos postos de trabalho directos e mui-

tos mais indirectos, através da prestação de serviços. 

 

Nestes termos, havendo necessidade de garantir o 

investimento, o Conselho de Ministros, reunido na sua 

35ª sessão ordinária em 03 de Outubro de 2023, após a 

análise da proposta do Ministro do Planeamento, Fi-

nanças e Economia Azul no sentido do Governo apro-

var e autorizar o investimento para a Instalação e Ex-

ploração de uma Plataforma de Gestão Digital do 

Sistema de Pagamentos avaliado em EUR 

15.000.000,00 (Quinze milhões de Euros), devidamen-

te suportado pela Informação Proposta nº 

35/APCI/GPM/2023, resolve 
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Artigo 1.º 

 

É aprovado e autorizado o projecto para a Instalação 

e Exploração de uma Plataforma de Gestão Digital do 

Sistema de Pagamentos, a ser executado pela empresa 

GTI SWITCH Lda, avaliado em EUR 15.000.000,00 

(Quinze milhões de euros). 

 

Artigo 2.º 

 

Fica o Ministério do Plano, Finanças e Economia 

Azul através da Direcção do Património do Estado, 

responsável pela implementação da presente resolução, 

respeitando os termos do Código do Investimento e do 

seu Regulamento. 

 

Artigo 3.º 

 

A presente resolução entra imediatamente em vigor. 

 

Vista e aprovada em Conselho de Ministro, aos 03 

de Outubro de 2023. - Primeiro-Ministro e Chefe do 

Governo, Patrice Emery Trovoada, Ministra da Justiça, 

Administração Pública e Direitos Humanos, Ilza Maria 

dos Santos Amado Vaz, Ministro da Presidência do 

Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares e 

Ministro dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e 

Comunidades, Gareth Haddad do Espírito Santo Gua-

dalupe; Ministro da Defesa e Administração Interna, 

Jorge Amado; Ministro da Agricultura, Desenvolvi-

mento Rural e Pesca, Abel da Silva Bom Jesus; Minis-

tro do Planeamento, Finanças e Economia Azul, Giné-

sio Valentim Afonso da Mata; Ministro das 

Infraestruturas, Recursos Naturais e Meio Ambiente, 

Adelino Afonso Fernandes Rosa Cardoso; Ministro da 

Saúde, Trabalho e dos Assuntos Sociais, Celsio Rodri-

gues da Vera Cruz Junqueira; Ministra da Educação, 

Cultura e Ciências, Isabel Maria Correia Viegas de 

Abreu; Ministra da Juventude e Desporto, Eurídice 

Borges Semedo Medeiros; Ministra dos Direitos da 

Mulher, Maria Milagre de Pina Delgado. 
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